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PORTARIA Nº 1506/SSDPG, DE 16 DE SETEMBRO DE 2025

Dispõe sobre averbação de tempo de serviço a 
Defensor Público.

A SEGUNDA SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e institucionais, 
conferidas pelo art. 14 - Seção I - A da Lei nº 146/2003 com redação 
modificada pela Lei Complementar nº 608/2018.

Considerando a decisão proferida no procedimento nº 
2025.0.000015353-2;

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER ao Defensor Público MARCELO POMPEO 
PIMENTA NEGRI, matrícula 101003825, a averbação de 1 (um) ano, 
9 (nove) meses e 20 (vinte) dias, correspondente a 655 (seiscentos e 
cinquenta e cinco) dias de contribuição, no período de 04/06/2018 a 
19/03/2020, prestados junto ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso, na função de Analista Judiciário, para fins de aposentadoria e 
disponibilidade, nos termos do inciso I, do artigo 130 da Lei Complementar 
n.º 04, de 15 de outubro de 1990.

Art. 2º. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.

MARIA CECÍLIA ALVES DA CUNHA
Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado de Mato Grosso

<#E.G.B#1736005#86#1753946/>

Protocolo 1736005
<#E.G.B#1736010#86#1753952>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 146/2025/DPEMT

Processo nº: 2025.0.000011485-5
Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO.
Contratado: PRONORT SEGURANÇA PRIVADA LTDA.
Objeto: Contratação de empresa especializada e qualificada para prestação 
de serviço no ramo de segurança
patrimonial desarmada com equipamento menos que letal, pretendendo a 
melhoria na segurança orgânica e
frustrar qualquer tipo de dano ao patrimônio público, para atender todos os 
ativos e núcleos da Defensoria
Pública do Estado de Mato Grosso - Pantanal Business
Data da assinatura: 15/09/2025.
Vigência: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) a contar da 
data da assinatura do contrato e/ou da expedição da Nota de Autorização 
de Despesa, podendo ser prorrogado, mediante justificativa, nos termos do 
art. 6º, inciso XVII da Lei Federal n° 14.133/2021.
Valor: O valor da presente contratação é de R$ 203.968,44 (Duzentos e 
três mil, novecentos e sessenta e oito reais e quarenta e quatro centavos)
Dotação orçamentária: 10101.0001.03.122.036.2005.9900.33
9000000.150000 00.04.1
Elemento de Despesa: 37
Fundamento Legal: Para a presente contratação foi realizado o Pregão 
Eletrônico nº 90016/2024, Ata de Registro de Preços nº 22/2024, resolvem 
celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei Federal n° 
14.133/2021, Decreto Estadual n° 1.525/2022, Lei Estadual n° 11.123/2020.
Assinam: Primeiro Subdefensor Público-Geral - Rogério Borges Freitas
Rep. Emp.: Renã Luiz Batistel
Informações adicionais: https://www.gp.srv.br/transparencia_dpemt/
servlet/home_contratos?1
<#E.G.B#1736010#86#1753952/>

Protocolo 1736010
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PORTARIA Nº 433/2025/DAC/DPEMT

O PRIMEIRO SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE:

Art. 1º Designar, com base no processo n.º  2025.0.000011485-5 os 
servidores abaixo descritos para responderem pelo acompanhamento 
e fiscalização do Contrato 146/2025/DPEMT, celebrado com a empresa  
PRONORT SEGURANCA PRIVADA LTDA, o contrato tem por objeto a  
Contratação de empresa especializada e qualificada para prestação de 
serviço no ramo de segurança patrimonial desarmada com equipamento 
menos que letal, pretendendo a melhoria na segurança orgânica e frustrar 
qualquer tipo de dano ao patrimônio público, para atender todos os ativos 
e núcleos da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso - Pantanal 
Business.

Fiscal Servidor Matrícula

Fiscal Titular Isaac Jairi da Silva 101005763-1

Fiscal Substituto Renato Henrique da Silva Santos 100936-1

Art. 2º Em caso de ausência do designado por motivo de férias, licença, etc, 
responde o substituto pelo período em que se der a substituição.
Art. 3º As atribuições seguem as regras estabelecidas na IN 002/2022 SCT 
- versão 2, no contrato ora fiscalizado e na legislação pertinente.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Assinado em: 15/09/2025

(Original Assinado)
ROGÉRIO BORGES FREITAS

Primeiro Subdefensor Pública-Geral
Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso

<#E.G.B#1736014#86#1753957/>
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Retificação da decisão oficial proferida perante a 26ª Reunião 
Extraordinária do Conselho Superior.
Julgado em 15/09/2025 (sessão virtual).
Link gravação da sessão no YouTube: https://www.youtube.com/live/
WfL5nmoD4iQ

1º. SEI_2025.0.000015677-9. Assunto: Impugnação à Lista de Antiguidade 
dos Defensores (as) Públicos (as) de Mato Grosso, (Portaria nº 291/2025/
DPG, publicada  no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso n. 29.043, 
de 1º de agosto de 2025). Interessado: Defensor Público da DPEMT, Dr. 
Paulo José Martins Grama. Conselheiro Relator: Dr. Rogério Borges 
Freitas.

1º. SEI_2025.0.000015677-9. Assunto: Impugnação à Lista de 
Antiguidade dos Defensores (as) Públicos (as) de Mato Grosso, 
(Portaria nº 291/2025/DPG, publicada no Diário Oficial do Estado de 
Mato Grosso n. 29.043, de 1º de agosto de 2025). Interessado: Defensor 
Público da DPEMT, Dr. Paulo José Martins Grama. Conselheiro Relator: 
Dr. Rogério Borges Freitas.

“DECISÃO: O Conselho Superior, perante a sessão virtual da 26ª 
Reunião Extraordinária ocorrida em 15/09/2025, deliberou:

I-             Preliminarmente, quanto à divergência apresentada pelo 
Conselheiro Dr. Carlos Eduardo Roika Júnior, no que se refere à 
competência do Conselho Superior para o recebimento do pedido: 
Por maioria de votos (6x2), o Conselho Superior deliberou pela 
competência do Colegiado para apreciação da matéria tratada no 
SEI_2025.0.000015677-9.

II-            No mérito, o Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou 
o voto do Conselheiro Relator, Dr. Rogério Borges Freitas, no seguinte 
teor:

1. Afastar a aplicação do critério “maior tempo de serviço público 
em geral” constante do §4º do art. 54 da Lei Complementar 
Estadual nº 146/2003, por reconhecê-lo INCOMPATÍVEL COM A 
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
(formal e materialmente inconstitucional), em conformidade com a 
jurisprudência já consolidada.

2. Determinar que, doravante, deve ser observada a seguinte ordem de 
parâmetros sucessivos:

o (i) mais antigo na categoria (classe);
o (ii) mais antigo na carreira;
o (iii) maior idade.

3. Fixar eficácia “ex nunc” à decisão, preservando integralmente 
os atos de promoção e remoção já publicados e implementados, 
aplicando-se a retificação apenas para os efeitos futuros.

4. Sobrestar, se necessário, apenas os editais de promoção e 
remoção em andamento cuja ordem de antiguidade seja alterada pela 
retificação, prosseguindo normalmente os demais em que não houver 
alteração da ordem.

5. Determinar a publicidade da decisão no SEI e no Diário Oficial, 
com ciência à Defensoria Pública-Geral, à Controladoria Geral e à 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas, para fins de transparência e 
execução imediata.”

III-  Ainda no mérito, o Conselho Superior, por maioria de votos (5x4), 
acolheu o voto divergente apresentado pelo Conselheiro, Dr. Leandro 
Fabris, quanto à modulação dos efeitos, para que a decisão produza 
eficácia apenas a partir da próxima lista de antiguidade a ser elaborada 
e publicada, preservando as listas já homologadas e garantindo 
transição segura, em respeito à segurança jurídica e ao interesse 
institucional.

Cuiabá, 16 de setembro de 2025.

Maria Luziane Ribeiro de Castro
Presidente do Conselho Superior DPE/MT
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